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RESUMO
Objetivo: descrever o panorama do contexto pedagógico no ensino pré-escolar de alunos com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), em um município do estado de São Paulo, Brasil. 
Métodos: participaram 32 professoras compreendendo o ensino infantil (EI), a educação especial (EE) e 
o atendimento educacional especializado (AEE), que responderam questionário sobre atuação com alu-
nos autistas. Uma análise qualitativa descritiva dos dados foi realizada. 
Resultados: a média de idade das professoras foi 40,6 anos, com formação em Magistério, Pedagogia, 
Educação Especial e/ou Educação Artística, sendo 84,4% pós-graduadas. 87,4% conheciam caracterís-
ticas do TEA, tendo recebido laudo diagnóstico 80% das professoras do AEE; 66,7% da EE, 57,1% do 
EI. 78,1% referiram dificuldades de socialização, comunicação, comportamento, aprendizagem; 15,6% 
comportamento agressivo/irritação; 12,5% dificuldades de atenção/concentração; 6,2% dificuldades de 
coordenação motora, em seus alunos autistas. 62,5% consideram que seus alunos autistas apresen-
tam potencial para acompanhar ensino regular; 68,8% recebiam orientações de profissionais da equipe; 
78,1% participaram de cursos/palestras sobre a temática; 28,1% consideraram estarem aptas para ensi-
nar crianças autistas; 78,1% afirmaram serem necessárias adequações na estrutura de ensino. 
Conclusão: o panorama do contexto pedagógico no ensino pré-escolar de alunos com TEA, no município 
pesquisado carece reflexões. É necessário informações sobre características do TEA, cursos de capa-
citação, informações sobre acompanhamentos individuais, para que os professores estejam preparados 
para promover o ensino-aprendizagem eficaz.
Descritores: Ensino; Transtorno do Espectro Autista; Educação

ABSTRACT
Purpose: to describe the panorama of the pedagogical context in the preschool teaching of students with 
Autism Spectrum Disorder (ASD), in a municipality in the state of São Paulo, Brazil. 
Methods: 32 teachers, including early childhood education (ECE), special education (SE), and specialized 
educational assistance (SEA), participated answering a questionnaire about their performance with autis-
tic students. A descriptive qualitative analysis of the data was performed. 
Results: the average age of the teachers was 40.6 years old, with an undergraduate degree in Teaching, 
Pedagogy, Special Education, and/or Visual Arts, of which 84.4% were postgraduate. 87.4% knew ASD 
characteristics; 80%, SEA, 66.7%, SE, 57.1% of ECE teachers had receive the medical report. 78.1% 
reported difficulties in socialization, communication, behavior, learning; 15.6%, aggressive behavior / irri-
tation; 12.5%, difficulties in attention / concentration; 6.2%, motor coordination difficulties in their autistic 
students. 62.5% considered that their autistic students had the potential to follow mainstream education; 
68.8% received guidance from team professionals; 78.1% participated in courses/lectures on the theme; 
28.1% considered they were able to teach autistic children; 78.1% stated that adjustments in the teaching 
structure were necessary. 
Conclusion: the scenario of the pedagogical context in the preschool teaching of students with ASD, in the 
studied municipality, needs reflections. Information on ASD characteristics, training courses, knowledge 
on individual follow-ups, so that teachers are prepared to promote effective teaching and learning, are 
needed.
Keywords: Teaching; Autism Spectrum Disorder; Education
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INTRODUÇÃO
O movimento para a inclusão social, econômica 

e escolar de pessoas com o Transtorno do Espetro 
Autista (TEA) no Brasil ganhou força nas últimas 
décadas e ocorreu como uma resposta à omissão do 
estado em desenvolver o seu papel na garantia de 
direitos para esta população1,2.

No que diz respeito à educação, as legislações para 
a inclusão escolar no Brasil, desenvolvidas a partir 
da Constituição Federal do Brasil de 19883 (instituiu a 
igualdade de todos perante a lei e reconheceu a neces-
sidade da garantia de direitos a todos os cidadãos 
brasileiros, sem que haja discriminação por cor, raça, 
religião, opinião política, entre outros fatores), uma vez 
influenciadas pelas mudanças ideológicas no cenário 
internacional e o novo olhar sobre o papel social da 
pessoa com TEA, começaram a considerar a diferença 
como natural à existência humana. Assim, aqueles 
antes coadjuvantes, passaram também a serem 
atores principais no cenário das políticas públicas de 
educação brasileira, influenciando no desenvolvimento 
de um novo modelo escolar, o modelo inclusivo4. 

A escola inclusiva, que prevê o desenvolvimento 
de todos em um ambiente no qual a diversidade é 
contemplada, sendo esta parte insubstituível e comum 
às relações humanas, tem se tornado cada vez mais 
presente no pensar e no fazer escolar no cenário 
nacional5. Sobre o modelo inclusivo, propõe-se que as 
escolas regidas por este modelo “constituam os meios 
mais capazes para combater as atitudes discrimina-
tórias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo 
a educação para todos”6. 

No âmbito político e social, o modelo inclusivo tem 
sido incorporado no desenvolvimento de políticas 
públicas, como a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva7, a qual 
objetiva construir políticas que possam promover uma 
educação de qualidade a todos os alunos; a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista8, a qual resguarda 
os direitos da pessoa com TEA, possibilitando o seu 
desenvolvimento social e pessoal; e a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência9, que prevê a 
necessidade de medidas que assegurem e promovam 
condições para o desenvolvimento da cidadania, em 
todos os âmbitos sociais, da pessoa com deficiência.

O desenvolvimento e fortalecimento destas políticas 
possibilitaram o crescimento exponencial nos números 
de matrículas de crianças com variados graus de 
TEA10, nos últimos anos, nas escolas regulares de todo 

o país, indicando um aspecto positivo da efetivação, 
no que tange a inclusão escolar destes alunos, destas 
políticas no Brasil. 

Por outro lado, pesquisas recentes têm questionado 
a real efetivação das políticas inclusivas no Brasil, sob 
alegações de que os investimentos nos aspectos 
qualitativos da educação para estas crianças ainda 
são baixos e não vieram em número e proporção para 
acompanhar a expansão do acesso em educacional 
e que a educação no Brasil tem sido tratada apenas 
com viés eleitoreiro, sendo os índices educacionais 
apresentados internacionalmente não condizentes 
com a realidade vivenciada no país11-14. Assim, “diante 
desse novo cenário, os pesquisadores brasileiros 
intensificaram a busca pelos fatores que determinam 
escolas de qualidade e que influenciam positivamente 
o ensino e o desempenho discente”15

.

Considerando que o TEA é um transtorno do neuro-
desenvolvimento, em que a criança pode apresentar 
déficits linguísticos e comunicativos, sociais e compor-
tamentos restritivos, repetitivos e/ou estereotipados16, 
o investimento em aspectos qualitativos como a 
formação de professores, desenvolvimento de metodo-
logias, materiais de ensino, tecnologia e currículos, 
como previsto em lei17, são fundamentais para o ofere-
cimento de uma educação de qualidade e a promoção 
do sucesso escolar destes, desde os primeiros anos 
de vida escolar. 

Visto que a atuação pedagógica dos profes-
sores é um aspecto qualitativo importante para a 
promoção do sucesso escolar de crianças com TEA, 
é válido refletir sobre a prática docente desenvolvida 
junto a esta população18-20. Diante deste raciocínio, o 
estudo objetivou descrever o panorama do contexto 
pedagógico no ensino pré-escolar de alunos com 
Transtorno do Espectro Autista, em um município do 
estado de São Paulo, Brasil.

MÉTODOS
Cumpriram-se os aspectos éticos, aprovação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da 
Faculdade de Odontologia de Bauru da Universidade 
de São Paulo com o número 2.332.814; pelo Núcleo de 
Aperfeiçoamento Profissional da Educação Municipal 
(NAPEM) da Secretaria de Educação do Município de 
Bauru, São Paulo; e pelo Centro de Apoio à Inclusão 
Escolar (CAIE) da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE) do município estudado. 

Sete escolas regulares municipais públicas de 
diferentes regiões de Bauru,  interior de São Paulo, 
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foram contatadas e convidadas a participar da 
pesquisa, bem como o CAIE da APAE de Bauru, o qual 
apresenta convênio estabelecido com a Secretaria 
Municipal de Educação do Município para atendimento 
educacional especializado de alunos da educação 
especial, regularmente matriculados nas pré-escolas 
da cidade. O estudo foi desenvolvido entre os anos de 
2018 e 2019.     

Com as cartas de aquiescência das sete escolas e 
do CAIE, os professores que preencheram os critérios 
de inclusão e aceitaram participar da pesquisa, 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido e preencheram um questionário autoapli-
cável, dividido em dois blocos. 

Para a coleta de dados, e para a comodidade 
dos professores, os pesquisadores foram até as sete 
escolas e ao CAIE, em horário e dia agendado com 
os participantes. Os professores, primeiramente, 
foram orientados quanto ao objetivo da pesquisa e 
dúvidas foram esclarecidas. Após, o questionário foi 
apresentado aos professores e o seu preenchimento 
levou, em média, 15 minutos. 

Os critérios de inclusão aplicados para os partici-
pantes do estudo foram: ser professor(a) do contexto 
pré-escolar; atuar no ensino a indivíduos com o TEA; 
atuar no município de Bauru. Participaram do estudo 
32 professores, 27 ligados às sete escolas e cinco 
atuantes no CAIE.

O questionário (ANEXO) e as perguntas foram 
elaborados considerando o objetivo da pesquisa, o 
conhecimento prévio dos autores sobre o público-
-alvo e o contexto investigado. Buscou-se entender 
os fatores envolvidos direta e/ou indiretamente na 
atuação pedagógica dos professores e como estes 
podem ou não influenciar estas práticas e contribuir 
para a qualidade da educação das crianças com TEA 
no município investigado. O questionário foi criado 
exclusivamente para este estudo e foi composto por 
15 questões, abertas e fechadas, distribuídas em Bloco 

1 e 2, relacionadas a dados pessoais, formação e 
atuação dos professores e ao conhecimento e obser-
vação de características do desenvolvimento de seu(s) 
aluno(s) com TEA. 

O Bloco 1 do questionário refere-se à caracterização 
do professor quanto a dados pessoais, de formação 
acadêmica e contexto de ensino atual, contendo seis 
questões. O Bloco 2, com nove questões, contempla 
questões que visam entender os fatores envolvidos 
direta e/ou indiretamente na atuação pedagógica dos 
professores com os alunos com TEA.

Ressalta-se que somente para a questão 1 do Bloco 
2, foi elaborada pelos autores uma classificação de 1 a 
4 das respostas dos participantes sobre o seu conhe-
cimento sobre as características do TEA, de maneira a 
facilitar a análise destes dados, em que 4 representou 
o conhecimento das principais características do TEA 
descritas no DSM-5 (déficits na comunicação; alteração 
na interação social; padrões restritos e/ou repetitivos 
de comportamento e interesse) pelos professores e 1 
representou a não citação de nenhuma das caracterís-
ticas de base do TEA. 

Os dados obtidos foram analisados de maneira 
qualitativa descritiva, sem emprego de testes 
estatísticos. 

RESULTADOS

BLOCO 1 – Caracterização do Participante

As 32 participantes do estudo (100%), professoras, 
pertencem ao sexo feminino, com média de idade de 
40,6 anos, sendo 28 anos a idade mínima, e 58 anos 
a idade máxima. As professoras apresentam formação 
acadêmica dentro das seguintes áreas: Magistério, 
Pedagogia, Educação Especial e Educação Artística 
(Quadro 1). Era aceitável assinalar mais de uma 
formação, o que ocorreu com 2 participantes que são 
formadas tanto em Magistério, quanto em Pedagogia.

Quadro 1. Distribuição das professoras por área de formação acadêmica

Área de formação Participantes Porcentagem
Magistério 4 12,12%
Pedagogia 28 87,5%
Educação Especial 1 3,03%
Educação Artística 1 3,03%
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(n=27) responderam positivamente e apenas 15,6% 
(n=5) professoras afirmaram não ter conhecimento 
sobre estas características, todas atuantes na EI. As 
27 participantes que responderam “SIM”, descre-
veram as características que conheciam acerca do 
TEA. Dezesseis destas professoras descreveram 
três características, relatando aspectos relacionados 
a déficits de comunicação, alteração na interação 
social e padrões restritos ou repetitivos de comporta-
mento e/ou interesse. Dez participantes descreveram 
apenas duas, dentre estas três características e uma 
professora descreveu apenas déficits persistentes na 
comunicação como característica conhecida por ela 
sobre TEA. Os autores elaboraram uma classificação, 
com base na descrição do DSM-516, com intuito de 
padronizar as respostas obtidas (Quadro 2).

Com relação à formação acadêmica em pós-gra-
duação, 84,4% (n=27) das professoras apresentavam 
algum tipo de curso na modalidade (latu sensu); 
enquanto 15,6% (n=5), não apresentavam. Das profes-
soras que não são pós-graduandas, todas atuavam na 
pré-escola regular. 

Quanto ao contexto de ensino, 65,6% (n=21) 
professores atuavam no Ensino Infantil (EI), 18,8% 
(n=6) na Educação Especial (EE) e 15,6% (n=5) no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

BLOCO 2 - Atuação com alunos com Transtorno do 
Espectro Autista 

Ao questionar sobre o conhecimento das profes-
soras acerca das características do TEA, 84,4% 

Ao considerar o quanto o laudo diagnóstico trouxe 
benefícios para a prática pedagógica, verificou-se que 
apenas três professoras que receberam o laudo consi-
deraram que este ajudou em sua prática pedagógica. 
17 participantes que receberam o laudo afirmaram 
que este auxiliou apenas quanto ao conhecimento do 
diagnóstico de TEA e, 12 professoras apesar de terem 
recebido o laudo, não consideraram que este tenha 
agregado valor à sua prática pedagógica (Quadro 3).

Verificou-se que 80% (n=4) das professoras que 
atuam no AEE receberam laudo diagnóstico de seus 
alunos com TEA, seguido de 66,7% (n=4) das profes-
soras da EE e 57,1% (n=12) das professoras da EI. No 
total, 62,5% (n=20) receberam o laudo de diagnóstico 
dos alunos; 15,6% (n=5) afirmaram terem sido apenas 
informadas, sem acesso em ao laudo; e 21,9% (n=7) 
afirmaram que foram informadas e que a instituição 
não recebeu um laudo do diagnóstico (o conhecimento 
sobre o TEA foi recebido por relato dos familiares). 

Quadro 2. Conhecimento das características do Transtorno do Espectro Autista descritas pelas professoras e categorizadas na 
classificação desenvolvida pelos autores com base no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais-5

Classificação Características DSM-5 % N

4 – Resposta completa
*Déficits na comunicação;

*Alteração na interação social;
*Padrões restritos e/ou repetitivos de comportamento e interesse.

59,25% 16

3 Ausência de um item da resposta completa. 37,03% 10
2 Ausência de dois itens da resposta completa 3,70% 1
1 Ausência de todos os itens da resposta completa 0% 0

TOTAL 100% 27

Legenda: DSM-5 = Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais; N = número de participantes
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Quadro 3. Consideração quanto ao auxílio na prática pedagógica ou conhecimento sobre Transtorno do Espectro Autista ao receber o 
laudo diagnóstico do aluno

Resposta Participantes Porcentagem
Receberam o laudo e consideraram que ajudou na prática pedagógica 3 9,4%
Receberam o laudo e consideraram que este auxiliou apenas quanto ao 
conhecimento do diagnóstico de TEA

17 53,1%

Receberam o laudo, mas não consideraram ter agregado valor à sua prática 
pedagógica

12 37,5%

Legenda: TEA = Transtorno do Espectro Autista

Para considerar a observação das professoras sobre 
as características de seus alunos com TEA (Questão 
4), foi solicitado que elencassem as alterações relacio-
nadas a comportamento, socialização, comunicação, 
aprendizagem ou outras. As professoras se expres-
saram com características pontuais, sem explanações 
ou descrições mais aprofundadas das alterações 
apontadas. Os autores contabilizaram a quantidade 
e aspectos das características que cada participante 

mencionou, possibilitando o agrupamento a seguir: A 
grande maioria das professoras, 65,2% (n=21) afirmou 
observar dificuldades de socialização, comunicação, 
comportamento e aprendizagem. 15,6% (n=5) das 
profissionais relataram observar comportamento 
de agressividade e irritação; 12,5% (n=4) referiram 
dificuldades de atenção e concentração e 6,2% (n=2) 
mencionaram dificuldades de coordenação motora em 
seus alunos com TEA. 

Quadro 4. Conhecimento das características do Transtorno do Espectro Autista descritas pelas professoras

Características do TEA % N
Dificuldades de socialização, comunicação, comportamento e aprendizagem 65,6 21
Comportamento de agressividade e irritação 15,6 5
Dificuldades de atenção e concentração 12,5 4
Dificuldades de coordenação motora 6,2 2

100% 32

Legenda: TEA = Transtorno do Espectro Autista; N = número de participantes

Uma porcentagem considerável das professoras 

(62,5%) (N=20) afirmou considerar que seus alunos 

com TEA apresentam potencial para acompanhar o 

ensino em escola regular (Questão 5). Dos professores 

restantes para completar a amostra (38,6%) (n=12), 

metade não acredita que estes alunos acompanhariam 

o ensino regular e metade optou por não responder. 

Novamente, apesar de a pergunta ser aberta (Questão 

5), as participantes optaram por responder de maneira 

direta, afirmando, negando ou não emitindo sua 

opinião, sem explanações ou aprofundamento que 

embasassem suas respostas.

Na questão sobre receber acompanhamento ou 

orientação de profissional especializado (Questão 6), 

68,8% (n=22) professoras afirmaram que recebem 

esta colaboração da equipe de reabilitação de seus 
alunos. 

A maior parte das professoras da amostra 78,1% 
(n=25) participaram de cursos e palestras com 
conteúdos voltados para o ensino de alunos com TEA 
(Questão 7). Desta parcela, todas as professoras dos 
grupos AEE e EE estão inclusas e 66,7% (n=14) das 
professoras da EI também participaram, enquanto 
33,3% (n=7) não frequentaram nenhuma palestra ou 
curso voltado a este conteúdo. 

Do total da amostra, 32 professoras, apenas 28,1% 
(n=9) relataram que se consideram aptas para atuar 
com alunos com TEA (Questão 8), informando que têm 
conhecimento suficiente para promover o processo 
ensino-aprendizagem eficaz para seus alunos com TEA 
e 78,1% (n=25) afirmaram ser necessário alterações 
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e adequações na estrutura de ensino para os alunos 
com TEA (Questão 9), 3,1% (n=1) não julgou neces-
sárias alterações ou adequações; e 18,8% (n=6) não 
responderam à questão.

DISCUSSÃO
A amostra do estudo foi selecionada de maneira 

aleatória, diante do interesse dos professores em 
participar, após concordância das instituições em 
participarem da pesquisa. As profissionais partici-
pantes foram todas do sexo feminino, pertencentes 
a três áreas de atuação distintas: ensino educacional 
especializado, na modalidade EE; ensino educacional 
especializado, contudo desenvolvendo atividades na 
APAE, na modalidade AEE, bem como outras atuando 
no EI, em salas de aula regulares. Todas atuantes na 
pré-escola, conforme critério de inclusão determinado 
pelos autores.

A maioria das professoras participantes atuavam 
na EI e eram formadas em Pedagogia. Um aspecto 
relevante é a alta porcentagem de professoras que 
apresentaram formação acadêmica em nível de 
pós-graduação latu sensu, sendo as profissionais 
atuantes na AEE e EE as que mais apresentaram 
formação em pós-graduação. 

Ao considerar que a formação em nível de pós-gra-
duação pode oferecer uma gama maior de subsídios 
para o conhecimento e a atuação junto a crianças com 
TEA, uma vez que os currículos dos cursos de formação 
de professores, em sua maioria, não fomentam de 
maneira suficiente os conhecimentos satisfatórios 
para desenvolver atuação pedagógica com crianças 
com TEA, oferecendo uma formação, muitas vezes, 
deslocada da realidade e fazendo com que profes-
sores se sintam despreparados para atuar neste 
contexto. O fato das professoras que atuam na EI não 
apresentarem a formação em nível de pós-graduação, 
evidencia, no âmbito de formação dos docentes que 
atuam com TEA, um importante aspecto sobre a 
educação oferecida a estas crianças no município aqui 
estudado. Vários estudos discutiram esta questão21-24. 
Cabe ressaltar, entretanto, que mesmo com cursos de 
especialização, o conteúdo aprendido, pode não ser 
aplicado às necessidades diárias destes docentes no 
manejo em sala de aula com alunos com TEA. 

Uma pequena porcentagem da amostra afirmou 
não ter conhecimento sobre o TEA, as quais atuavam 
no contexto da EI, em escola regular. A grande maioria 
das professoras afirmou conhecer as características 
do TEA e descreveu adequadamente os aspectos 

conhecidos. Dentre as respostas, classificadas de 1 
a 4 pelos autores, em que 4 era o conhecimento das 
principais características descritas no DSM-5 (déficits 
na comunicação; alteração na interação social; 
padrões restritos e/ou repetitivos de comportamento 
e interesse)16 e 1, era referente à não citar nenhuma 
das 3 características de base do TEA, verificou-se que 
porcentagem similar das professoras que atuam no 
contexto de AEE, EE e EI foram classificadas no nível 
“4” e “3” e, apenas uma professora do EI foi classi-
ficada no nível “2”. Esta professora citou apenas a 
característica “déficits persistentes na comunicação” 
relacionada ao seu conhecimento acerca do TEA. 
Nenhuma professora que respondeu que tinha conhe-
cimento sobre TEA se enquadrou no nível “1”, ou seja, 
todas as professoras que responderam afirmativo, 
tinham conhecimento de ao menos 1 característica 
que, de fato, é prevista nos casos de TEA. 

A análise do trecho acima permite concluir que, 
mesmo sendo uma porcentagem baixa a de profis-
sionais que não souberam pontuar as principais carac-
terísticas do TEA, na amostra aqui apresentada, este é 
um fator preocupante, uma vez que a disponibilidade 
de informação sobre o TEA é extensa na literatura, 
em ambientes digitais e em cursos de capacitação e 
palestras frequentes sobre esta temática25,26. Assim, 
mesmo considerando o crescimento recente de 
crianças diagnosticadas com TEA e a inclusão destes 
nas classes regulares, principalmente ao longo da 
última década, do ponto de vista prático, etapas 
anteriores, como a formação de professores, inclusive 
a continuada, precisam ser revistas e analisadas para 
que o processo de evolução da inclusão escolar 
apresente base sólida, com constructo para fornecer 
suporte para que os professores atuantes neste 
contexto possam desenvolver práticas pedagógicas 
que contemplem o entendimento dos aprendizes com 
TEA por completo27-29.

Todas as professoras participantes do estudo, no 
período em que preencheram o questionário, traba-
lhavam com ao menos um aluno com TEA em sua 
sala de aula (critério de inclusão), independente do 
contexto EI, EE ou AEE. Um dado alarmante é que 
apesar da grande maioria das professoras terem tido 
acesso em ao laudo diagnóstico de TEA de seu aluno 
(a maior parte destas pertencentes ao contexto de 
AEE) apenas algumas das entrevistadas, julgaram que 
o acesso em ao laudo diagnóstico trouxe benefícios, 
ajudou na sua prática docente junto a aprendizes 
com TEA. Salienta-se que mesmo com acesso em 
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ao laudo diagnóstico, este não deve servir de manual 
para professores atuarem junto a crianças com TEA, 
uma vez que mesmo estando no Espectro Autista, 
cada criança apresenta seu próprio desenvolvimento 
e particularidades, necessitando de direcionamentos 
e adaptações diferentes e individuais. No entanto, a 
ausência e o não conhecimento desse documento, por 
parte dos professores, pode comprometer a atuação 
pedagógica, uma vez que muitos casos de TEA são 
acompanhados de comorbidades que podem inter-
ferir diretamente no desenvolvimento educacional da 
criança30,31.

Outro ponto a ser destacado é que, geralmente, 
no contexto escolar, é solicitado apenas o laudo 
diagnóstico, médico, pois diante dele é possível 
garantir alguns direitos da criança com TEA. 
Ressalta-se que é crucial o acesso em do professor 
também aos relatórios da equipe interdisciplinar 
(fonoaudiólogo, psicólogo, terapeuta ocupacional, 
entre outros profissionais) do aluno com TEA. Assim, 
considerando que a maioria das professoras afirmou 
receber acompanhamento ou orientação de profis-
sional especializado, ressalta-se que é de responsabi-
lidade dos profissionais, tanto da área da reabilitação/
estimulação, quanto da área acadêmica (professor, 
diretor, coordenador pedagógico), reconhecer a impor-
tância da atuação em equipe, incluindo a escola, para 
elaborar o planejamento de habilidades que precisam 
ser estimuladas e desenvolvidas individualmente, para 
cada aprendiz com TEA.

As professoras, em sua maioria, identificaram 
e citaram características de seus alunos com TEA, 
relacionadas à alteração em socialização, comuni-
cação, comportamento e aprendizagem, além de 
algumas, em menor quantidade, afirmarem comporta-
mentos agressivos e irritadiços, déficits de atenção e 
concentração e também dificuldade em coordenação 
motora fina. Este achado reforça a necessidade da 
equipe de profissionais orientarem os professores no 
direcionamento a cada aluno, considerando sua indivi-
dualidade e desenvolvimento.

Pouco mais da metade das professoras partici-
pantes afirmaram acreditar que seus alunos com TEA 
apresentam potencial para acompanhar o ensino 
regular. Seis professoras informaram não acreditar 
nesta possibilidade e seis optaram por não responder. 
Após verificar este resultado, seria interessante 
conhecer os motivos pelos quais esta minoria optou 
por não responder ou por não acreditar na possibi-
lidade de seus alunos se desenvolverem no contexto 

de ensino regular. Há duas grandes esferas que podem 
ser analisadas, relacionadas ao nível de comprometi-
mento da criança com TEA ou ao sistema de ensino, 
com travas ou pouco auxílio efetivo às crianças que 
necessitam de direcionamento e adaptações para 
promover sua aprendizagem. 

Quase todas as professoras afirmaram já terem 
participado de cursos e palestras voltadas ao TEA, 
incluídas nesta porcentagem todas as professoras da 
EE e AEE e algumas do EI. Mesmo com este resultado, 
ao serem questionadas sobre considerarem se estão 
aptas a promover um processo eficaz de aprendi-
zagem para seus alunos com TEA, apenas algumas 
responderam positivamente. Este resultado remete 
ao raciocínio dos fatores interferentes no processo 
de aprendizagem das crianças com TEA, os quais de 
fato não estão apenas voltados às suas características 
individuais, porém também à capacitação de toda 
equipe que atua em seu processo de desenvolvimento, 
incluindo o âmbito escolar. A literatura analisa a autoe-
ficácia de professores neste cenário32-34.

Mantendo a linha de raciocínio, foi verificada a 
percepção e opinião das professoras quanto à neces-
sidade de alterações e adequações na estrutura de 
ensino para atender aos aprendizes com TEA. Uma 
professora respondeu negativamente a esta neces-
sidade e seis professoras optaram por não responder. 
Novamente há necessidade de investigar de maneira 
mais aprofundada o motivo pelo qual estas professoras 
não opinaram. Surgem hipóteses, dentre elas a falta de 
conhecimento do que seriam alterações e adequações 
na estrutura de ensino. Neste sentido, ressalta-se a 
necessidade de investimento na formação continuada 
de professores que atuam com aprendizes com TEA, 
bem como analisar os demais fatores (investimento em 
infraestrutura, materiais de ensino, tecnologias, etc.), 
interferentes no processo ensino-aprendizagem desta 
população, com vistas a garantir o acesso em a uma 
educação de qualidade.

Sabendo que o sucesso escolar pode trazer 
também benefícios para o desenvolvimento pessoal 
e social do indivíduo com TEA, e esse passa e é 
influenciado pela atuação pedagógica, o bom desen-
volvimento escolar, principalmente nos primeiros anos 
escolares é fundamental não apenas para o sucesso 
escolar, mas também para a vida diária da criança com 
TEA, depende de atuação pedagógica alinhada com 
as políticas inclusivas nacionais e internacionais.
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CONCLUSÃO

O panorama do contexto pedagógico no ensino 
público regular a alunos com TEA matriculados na 
pré-escola no município estudado carece de reflexões. 
Concluiu-se que é necessário implementar políticas 
públicas e disponibilização de informações sobre 
características do TEA, bem como cursos de capaci-
tação para professores e demais profissionais da 
equipe escolar que convivem com alunos com TEA. 
Também foi verificada a reduzida interdisciplinaridade 
entre a equipe de profissionais que atuam diretamente 
e individualmente com os aprendizes com TEA e 
professores. Com adequações considerando estes 
princípios, os professores teriam melhores condições 
de sentirem estar preparados para promover o 
processo de ensino-aprendizagem eficaz para seus 
alunos com TEA. 
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ANEXO

Questionário para Professores

Bloco 1 – Caracterização do Participante

1) Nome:________________________________________
2) Idade: __________           
3) Sexo: (  ) Masculino (  ) Feminino (    ) Outros
4) Formação acadêmica, por favor, liste todas se houver mais 
que uma.
5) Formação acadêmica - pós-graduação, por favor, liste todos 
se houver mais que uma.
6) Em qual contexto de ensino você atua neste momento (mais 
de uma resposta pode ser escolhida): 
(  ) Educação Infantil (EI)  
(  ) Educação Especial (EE)
(  ) Atendimento Educacional Especializado (AEE)

Bloco 2 – Atuação com alunos com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA)

1) Você conhece as principais características do TEA? Se sim, 
liste-as, por favor.
(  ) Sim    (  ) Não
Características: __________________________________
2) Você recebeu algum laudo do diagnóstico do(s) seu(s) 
aluno(s) com TEA? 
A (  ) Sim          B (  ) Não           C (  ) Apenas fui informado pela 
escola que o aluno apresenta laudo de TEA
3) O laudo do diagnóstico do(s) seu(s) aluno(s) com o TEA:
(  ) Ajudou na prática profissional (havia recomendações de 
como agir profissionalmente em relação a este aluno e suas 
características específicas de comportamento).
(  ) Auxiliou na prática profissional pois, a partir do diagnóstico 
foi possível desenvolver a prática docente com vistas a 
considerar as necessidades daquele aluno.
(  ) Ajudou, mas não ofereceu recomendações de como deveria 
agir junto a estes aprendizes.
(  ) Não auxiliou e não ajudou. 
Outro: 
4) Quais alterações de comportamento, socialização, 
comunicação e aprendizagem são observadas por você em 
seu(s) aluno(s) com TEA?
5) Você considera que este(s) aluno(s) apresenta(m) potencial 
para acompanhar o ensino em escola regular?  (  )Sim     (  )Não
6) Você recebe acompanhamento / orientação de algum 
profissional especializado durante sua atuação com seu(s) 
aluno(s) que apresentam TEA? 
7) Você participa ou já participou de cursos, palestras ou 
treinamentos específicos com conteúdos voltados para o ensino 
de alunos com TEA?
(  ) Sim    (  ) Não
8) Você considera ter conhecimento suficiente para promover 
um processo de ensino-aprendizagem eficaz ao seu(s) aluno(s) 
com TEA?
(  ) Sim    (  ) Não
9) Você acredita ser necessário haver alterações / adequações 
na estrutura de ensino, desde os conteúdos ministrados 
diariamente até o processo de avaliação, para o(s) aluno(s) com 
TEA?
(  ) Sim    (  ) Não


